Resposta da Questão de Ordem n.º 268
Presidente: VAZ DE LIMA 

155ª Sessão Ordinária – 31/10/08
O SR. PRESIDENTE - VAZ DE LIMA - PSDB - .....
No mesmo dia, o Deputado Roberto Felício apresentou uma outra Questão de Ordem protocolizada às 17 horas e 42 minutos, que a Presidência passa a responder:

Senhoras Deputadas, Senhores Deputados,

O nobre Dep. Roberto Felício, Líder do PT, em 14 do mês corrente, suscitou Questão de Ordem acerca de Mensagem Aditiva (156/08), oferecida pelo senhor Governador, ao Projeto de lei Complementar nº 42/08, que “institui a Bonificação de Resultados no âmbito da Secretaria da Fazenda e autarquias vinculadas, e dá providências correlatas”.

De acordo com Sua Excelência, o governador, em suma, teria suprimido “do Poder Legislativo sua competência de propor alterações aos projetos de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, uma vez quer não há previsão regimental para que a mensagem aditiva seja objeto de nova pauta”.




Esta Presidência passa a responder.


Com efeito. De 20 a 26 de agosto p.p., o PLC nº 42/08 figurou em Pauta para que, nos termos do Art. 175, inciso I, os parlamentares pudessem, individualmente, apresentar emendas.


Por sua vez, o Governador, com fundamento no § 2º deste mesmo artigo do Regimento Interno, propôs alteração a projeto de sua iniciativa, vez que ele ainda estava na dependência do parecer da Comissão de Constituição e Justiça, justificando assim sua proposta: 

“A providência tem por principal finalidade estender aos servidores da Secretaria de Economia e Planejamento e das autarquias vinculadas os direitos que nortearam a formulação da iniciativa original. 

Trata-se de medida imperativa e justa, considerando que visa assegurar aos servidores das Pastas da Fazenda, de Economia e Planejamento, e das autarquias vinculadas, por desempenharem funções típicas e especializadas da administração estadual, mas de mesma natureza, nas áreas de planejamento, orçamento, finanças e controle interno, tratamento isonômico e igual incentivo ao aprimoramento de suas respectivas atividades”.

Como é do conhecimento de todos, o mesmo artigo, já citado, do Regimento Interno, prevê outras oportunidades para apresentação de emendas ao projeto: quando em exame nas Comissões; ao iniciar a discussão em Plenário, com o apoiamento de um quinto dos parlamentares; e depois de encerrada a discussão, mediante emenda aglutinativa subscrita por dois terços dos membros do Parlamento.


Como se vê, no procedimento legislativo em curso do PLC nº 42/08, e já com a Mensagem Aditiva dele fazendo parte, não restou vedado aos membros da Assembléia Legislativa o direito a apresentação de emendas, seja de natureza substitutiva, modificativa, aditiva, supressiva ou aglutinativa.


No entanto, se entender que a Mensagem Aditiva do Governador ao PLC nº 42/08 deveria se constituir em novo e autônomo projeto, pode o Plenário, por ocasião da votação do projeto, em soberana deliberação, vir a rejeitá-la.


. É a resposta à Questão de Ordem

